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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
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AGRAVADO : VALTER DE MELO
ADVOGADO : VALTER DE MELO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB007994
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DE TARIFA DECLARADA 
EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADA NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PEDIDO, NA 
AÇÃO SUBJACENTE, DE DEVOLUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS INCIDENTES 
SOBRE A REFERIDA TARIFA. QUESTÃO NÃO APRECIADA NA DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. OFENSA À COISA JULGADA OU À SUA EFICÁCIA PRECLUSIVA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 2.000.231/PB e do 
REsp 2.000.438/PB (relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 5/5/2023), por maioria, firmou a 
compreensão no sentido de que a análise de eventual violação à coisa julgada em virtude do 
ajuizamento de nova ação pretendendo apenas a restituição de valores pagos a título de juros 
remuneratórios exige verificar se, na hipótese concreta, a aludida questão foi expressamente 
objeto de decisão judicial na demanda anterior.
2. De acordo com a orientação prevalecente nos citados julgamentos, a "eficácia preclusiva da 
coisa julgada impede a rediscussão de um pedido apreciado por decisão de mérito transitada 
em julgado, ainda que a parte interessada sustente teses jurídicas que podiam, mas não foram 
alegadas no processo", no entanto, não há vedação – desde que observadas as questões 
abrangidas pela coisa julgada material – para que, em uma nova ação, a parte formule pedido 
distinto e autônomo, ainda que atinentes à mesma causa de pedir da demanda anterior.
3. Assim, conforme entendimento delineado nos referidos precedentes, haverá formação de 
coisa julgada sobre determinada questão quando: "(I) estiver expressa no dispositivo de 
decisão judicial proferida anteriormente ou, ao menos, nos pedidos formulados na inicial, se o 
dispositivo for indireto; ou (II) estiver implícita na decisão, nas hipóteses admitidas".
4. Na situação, a matéria concernente à restituição dos valores pagos a título de juros 
remuneratórios incidentes sobre a tarifa em questão, não foi objeto apreciação pela sentença 
proferida na primeira ação. Dessa forma, tratando-se de pedido não apreciado por decisão 
judicial anterior, não configura ofensa à coisa julgada, bem como à sua eficácia preclusiva, o 
ajuizamento de ação autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos juros 
remuneratórios aplicados sobre as tarifas consideradas inválidas.
5. Agravo interno desprovido.
 

Documento eletrônico VDA39207400 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 21/11/2023 12:13:20
Código de Controle do Documento: c0689f66-5f2a-4c5f-a159-1d28b7c46cd1



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A. (INCORPORADOR DO AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO S.A.) contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 395):

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. NULIDADE DE TARIFA DECLARADA EM SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADA NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PEDIDO, NA 
AÇÃO SUBJACENTE, DE DEVOLUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 
INCIDENTES SOBRE A REFERIDA TARIFA. QUESTÃO NÃO APRECIADA 
NA DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. OFENSA À COISA JULGADA 
OU À SUA EFICÁCIA PRECLUSIVA. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, o insurgente alega inaplicabilidade 
do óbice apontado, sustentando que a questão objeto do processo está 
acobertada pela eficácia preclusiva da coisa julgada.  

Defende que a causa de pedir e o pedido formulados na ação proposta 
abrangiam a pretensão repetida nesta ação, ou seja, a de receber os juros incidentes 
sobre a tarifa diluída nas parcelas do financiamento.

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, o Tribunal estadual rejeitou a 
prejudicial de mérito de coisa julgada suscitada pelo ora recorrente, de acordo com as 
seguintes justificativas (e-STJ, fls. 283-288; sem grifo no original):

I.2 – Da alegada violação à coisa julgada tanto a pretensão declinada 
Consultando-se os autos, verifica-se que quanto a extensão da sentença 
proferida no processo citado limitaram-se a declarar a nulidade da obrigação 
principal, consistente na cobrança das citadas tarifas, conforme documentos 
registrados nos IDs 7237164 e 7237165, de modo que a coisa julgada, que 
demanda identidade de partes, de causa de pedir e de pedido, não se 
operou no que diz respeito à obrigação acessória, relativa aos juros 
incidentes sobre estes numerários, tendo em vista o disposto no art. 337, 
§§1 , 2 , 3 e 4 , do CPC.  
No ponto, eis o STJ:
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[...]
Em que pesem os argumentos do recorrente, o fato é que, em contratos 
deste jaez, no qual os juros cobrados no financiamento englobam o capital 
emprestado e as tarifas cobradas, tem-se que, reconhecida a ilegalidade 
destas últimas, consequência inevitável é a restituição dos juros que 
incidiram sobre tais verbas.
Não se trata, evidentemente, dos juros do processo, que incidiram sobre a 
quantia restituída.
Cuida-se, na verdade, dos juros cobrados no contrato bancário e que tiveram 
as tarifas como base de incidência.
Diante da reconhecida ilegalidade da cobrança de tais tarifas, a 
consequência lógico-jurídica é que os juros respectivos assim também o são, 
nos termos do art. 184 do CC.
15 Neste sentido, eis precedente deste Tribunal de Justiça:
[...]

A respeito do tema, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 2.000.231/PB e do REsp 2.000.438/PB (relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 5/5/2023), por maioria, firmou a compreensão no sentido de que a 
análise de eventual violação à coisa julgada em virtude do ajuizamento de nova ação 
pretendendo apenas a restituição de valores pagos a título de juros remuneratórios 
exige verificar se, na hipótese concreta, a aludida questão foi expressamente objeto de 
decisão judicial na demanda anterior.

Ainda nesse contexto, de acordo com a orientação prevalecente nos citados 
julgamentos, a "eficácia preclusiva da coisa julgada impede a rediscussão de um 
pedido apreciado por decisão de mérito transitada em julgado, ainda que a parte 
interessada sustente teses jurídicas que podiam, mas não foram alegadas no 
processo", no entanto, não há vedação – desde que observadas as questões 
abrangidas pela coisa julgada material – para que, em uma nova ação, a parte formule 
pedido distinto e autônomo, ainda que atinentes à mesma causa de pedir da demanda 
anterior.

Por conseguinte, conforme entendimento delineado nos referidos 
precedentes, haverá formação de coisa julgada sobre determinada questão quando: "(I) 
estiver expressa no dispositivo de decisão judicial proferida anteriormente ou, ao 
menos, nos pedidos formulados na inicial, se o dispositivo for indireto; ou (II) estiver 
implícita na decisão, nas hipóteses admitidas".

A propósito, confira-se a ementa de um desses precedentes específicos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. LIMITES DA COISA JULGADA. 
QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO DISPOSITIVO DA DECISÃO. 
CONDENAÇÃO IMPLÍCITA. POSSIBILIDADE EM HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. JUROS REMUNERATÓRIOS. NECESSIDADE DE 
PEDIDO E CONDENAÇÃO DE FORMA EXPRESSA. EFICÁCIA 
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PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE APENAS DE 
REDISCUSSÃO, COM BASE EM NOVAS ALEGAÇÕES, DE PEDIDO JÁ 
APRECIADO. REQUISITOS PARA A FORMAÇÃO DE COISA JULGADA. 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO ANTERIOR QUE DETERMINOU A 
RESTITUIÇÃO DE TARIFAS ABUSIVAS. NOVA AÇÃO PLEITEANDO A 
RESTITUIÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE ESSAS TARIFAS. 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO NÃO APRECIADA NA DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Ação declaratória c/c indenização por danos materiais, ajuizada em 
15/4/2015, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
28/8/2020 e concluso ao gabinete em 18/5/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível o ajuizamento de nova ação 
para pleitear, exclusivamente, a restituição de juros remuneratórios não 
requerida em anterior ação, na qual foi proferida sentença transitada em 
julgado determinando a restituição de tarifas reconhecidas como abusivas.
3. Nos termos do art. 503 do CPC/2015, "a decisão que julgar total ou 
parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida".
4. A jurisprudência desta Corte, admite a condenação implícita em hipóteses 
excepcionais, de modo que verbas como juros moratórios e a correção 
monetária, sejam incluídas na fase de liquidação ou de cumprimento de 
sentença, apesar desta ter sido omissa.
5. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada somente 
se agrega à parte dispositiva do julgado, não alcançando os motivos e os 
fundamentos da decisão judicial. Precedentes.
6. A eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 508 do CPC/2015) impede a 
rediscussão de um pedido apreciado por decisão de mérito transitada em 
julgado, ainda que a parte interessada sustente teses jurídicas que podiam, 
mas não foram alegadas no processo. Nada impede, contudo, que a parte 
formule, em nova ação, pedido distinto e autônomo, ainda que guarde 
relação com os fatos discutidos em ação anterior, desde que, evidentemente, 
não viole as questões acobertadas pela coisa julgada material.
7. Assim, haverá formação de coisa julgada sobre determinada questão 
quando (I) estiver expressa no dispositivo de decisão judicial proferida 
anteriormente ou, ao menos, nos pedidos formulados na inicial, se o 
dispositivo for indireto; ou (II) estiver implícita na decisão, nas hipóteses 
admitidas. Cuida-se de uma análise a ser feita em cada hipótese concreta.
8. Conforme a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento e execução de 
juros remuneratórios - que, em regra, são pactuados entre as partes -, 
demandam pedido e condenação de forma expressa, não podendo ser 
conhecido de ofício pelo Juiz, diferentemente dos juros moratórios.
9. Desse modo, não existindo pedido e condenação, de forma expressa, 
acerca dos juros remuneratórios, não é possível concluir que foram 
abarcados, de forma implícita, por decisão proferida em ação anterior, a qual 
discutiu apenas a abusividade e a necessidade de restituição de outras 
verbas.
10. Hipótese em que, ao analisar os pedidos formulados e as sentenças 
proferidas nas duas ações ajuizadas pelo recorrido contra o recorrente, 
conclui-se que tiveram objetos distintos: I) na primeira, a sentença condenou 
o recorrente a restituir o valor de R$ 1.496,00, "correspondente ao dobro do 
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valor pago a título de TC, tarifa de avaliação de bens e serviços de terceiros"; 
II) na segunda, o autor se limitou a pedir a restituição dos juros 
remuneratórios incidentes sobre essas tarifas, o que foi concedido pela 
sentença. Portanto, no particular, o pedido de restituição do valor pago a 
título de juros remuneratórios não foi formulado na ação anterior e, 
tampouco, foi objeto de decisão judicial, de modo que a sua formulação em 
nova ação não caracteriza ofensa à coisa julgada.
11. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.000.231/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023.)

Na hipótese dos autos, ao rejeitar a alegada ofensa à coisa julgada, a Corte 
estadual consignou expressamente que, na primeira ação, não houve deliberação 
judicial acerca da devolução de juros remuneratórios incidentes sobre as tarifas 
consideradas ilegais, tendo em vista que o autor formulou sua pretensão apenas para 
buscar a declaração de nulidade das referidas tarifas e a restituição, em dobro, dos 
valores pagos indevidamente, a qual foi acolhida na sentença proferida no âmbito do 
juizado especial, nos termos do pedido inicial.

Efetivamente, consoante a análise do autos, constatam-se os objetos 
distintos das ações e das sentenças em questão. Nota-se que a sentença proferida na 
primeira demanda apenas condenou a instituição financeira a restituir, em dobro, os 
valores relacionados à Tarifa de Serviços de Terceiros (e-STJ, fls. 26-27).

Na ação posterior, o pedido inicial ficou adstrito à declaração de nulidade e à 
repetição, em dobro, dos juros remuneratórios incidentes sobre 
a tarifa considerada abusiva, o qual foi julgado parcialmente procedente para declarar 
tal nulidade e condenar a demandada a restituir, na forma simples, a quantia paga a 
título de juros remuneratórios incidentes sobre a respectiva tarifa (e-STJ, fls. 169-177).

Depreende-se, portanto, que a matéria concernente à restituição dos valores 
pagos a título de juros remuneratórios incidentes sobre a tarifa em questão, de fato, 
não foi objeto apreciação pela sentença proferida na primeira ação.

Dessa forma, tratando-se de pedido não apreciado por decisão judicial 
anterior, não configura ofensa à coisa julgada, bem como à sua eficácia preclusiva, o 
ajuizamento de ação autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos 
juros remuneratórios aplicados sobre as tarifas consideradas inválidas.

Por esses motivos, o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, ao afastar a 
ofensa à coisa julgada na hipótese dos autos, decidiu em conformidade com o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, não havendo 
justificativa para reformar o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA39100257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 13/11/2023 13:51:09
Código de Controle do Documento: 746628cb-cd7d-4f76-83e7-da7e73ed8a97



Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É o voto.

Documento eletrônico VDA39100257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 13/11/2023 13:51:09
Código de Controle do Documento: 746628cb-cd7d-4f76-83e7-da7e73ed8a97



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.081.013 / PB
Número Registro: 2023/0213724-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08016836620178152001 8016836620178152001

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. INCORPORADOR DO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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